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Tenho participado de vários debates nos últimos anos sobre a crise do desemprego no Brasil e, em geral, costumo iniciar minhas palestras por dar uma visão ampla da situação do mercado de trabalho. A razão para isso é que o problema do desemprego vinha sendo sistematicamente confundido pelas estatísticas e mascarado pelo discurso oficial, de forma que os não iniciados, fora da própria percepção direta da crise no seu mundo de relações pessoais, não tinham uma dimensão clara, quantitativa, sobre o que estava efetivamente acontecendo no mercado de trabalho brasileiro como um todo.


Algumas semanas atrás, a televisão exibiu as filas quilométricas de 131 mil candidatos a garis da Comlurb, no Rio, disputando avidamente, durante uma semana, um lugar no cadastro de pretendentes a mil e quinhentas vagas de um salário de R$ 610 por mês. Vendo a reportagem, imaginei comigo mesmo que seria dispensável, nas próximas palestras, mostrar a dimensão trágica do desemprego no Brasil, pois nada podia haver de mais pedagógico, mais ilustrativo, mais definitivo sobre o assunto do que aquele “espetáculo de desemprego” dando volta por alguns quarteirões na cidade.


Entretanto, pouco depois, o ministro Jaques Wagner veio a público esclarecer que o desemprego no Brasil era mais “alarme do que drama”. E mais: segundo ele, o anúncio do cadastramento dos candidatos a gari, muitos com curso superior, tinha sido uma irresponsabilidade da Comlurb! Não entendi muito bem onde estava a irresponsabilidade, mas achei conveniente que, além de insistir na dimensão do desemprego, eu devia incluir nesta palestra alguns tópicos a propósito da dimensão política do desemprego – além da dimensão social, da dimensão ética e da dimensão propriamente econômica. 


Comecemos pela dimensão quantitativa. A taxa oficial de desemprego no Brasil é a taxa média calculada pelo IBGE para desocupados nas seis maiores regiões metropolitanas. Em junho, atingiu 13%. Entretanto, para o país como um todo, o desemprego do Censo de 2000 – que não é amostra, mas conta por um – atingiu 15,04%, ou cerca de 12 milhões de brasileiros. Considerando que, de lá para cá, o desemprego continuou aumentando, estimo que a taxa real para o País esteja hoje em torno de 17%. Entre os jovens, para algumas regiões, está em mais de 40%. Em São Paulo, segundo o IBGE, a média é 21%. É uma taxa de depressão. Para que tenham uma idéia, a taxa de desemprego nos Estados Unidos, no auge da Grande Depressão dos anos 30, alcançou 26% - apenas cinco pontos percentuais além de onde estamos na nossa principal metrópole.


É uma tragédia social com profundas implicações políticas. No Governo Fernando Henrique essa tragédia foi mantida escondida por manipulação estatística, o que pode ter apaziguado a consciência do antigo Governo em relação ao problema, mas não pôde evitar uma acachapante derrota nas eleições presidenciais do ano passado: vocês se lembram de que, no primeiro turno, mais de 75% dos eleitores votaram em candidatos da oposição, sendo que o principal deles, Lula, destampou a crise no mercado de trabalho com a promessa de geração de 10 milhões de empregos em seu mandato. 


Se vocês se recordam das pesquisas de opinião prévias às eleições, saberão que a esmagadora maioria dos eleitores apontava o desemprego como o mais grave problema do País. É um ponto importante, pois estabelece a conexão entre crise social e efeito político-eleitoral. Essa conexão apareceu pela primeira vez na História, claramente, quase 70 anos atrás nos principais países capitalistas, na Grande Depressão. A aguda crise social desdobrou-se, então, em quatro vertentes de alternativa política: o fascismo italiano, o nazismo alemão, a social democracia sueca e o New Deal norte-americano.


É interessante notar que a saída propriamente econômica para a crise não diferiu muito entre esses países. Todos aplicaram o receituário que, mais tarde, seria racionalizado pelo economista inglês John Maynard Keynes. Em termos estritamente econômicos, todos tiveram êxito. Entretanto, por razões óbvias, foi o sucesso norte-americano do New Deal, o país hegemônico, que marcou uma nova etapa em nossa civilização. Nos 25 anos do pós-guerra, as políticas keynesianas de pleno emprego se generalizaram pelo mundo capitalista avançado e foram responsáveis, em última instância, pelo mais prolongado período de prosperidade social e econômica na História. Também nós, da América Latina, participamos do festival de prosperidade, através das chamadas políticas desenvolvimentistas – com ênfase menor no social, e talvez por isso com muito maior instabilidade política.


Qual a realidade sociológica que esteve por trás desse processo, e qual a analogia que se pode fazer com a situação brasileira hoje? Ciclos de alto desemprego foram comuns no capitalismo dos século XIX e início do XX, e, embora nenhum deles sendo da profundidade da Grande Depressão, revelavam dramas sociais terríveis. No entanto, por que em geral não tinham consequências políticas maiores? A razão era simples: fora dos Estados Unidos e, em parte, da França, a maioria dos trabalhadores era pobre, e pobre não tinha direitos políticos, não votava. Também a mulher não participava do corpo político, não obstante ser mulher a metade da população, e grande vítima do desemprego mesmo quando não participava do mercado de trabalho.


A Grande Depressão não foi apenas a maior crise de desemprego da História, mas também a primeira crise de desemprego nas grandes democracias ocidentais que se abateu sobre um eleitorado constituído principalmente por trabalhadores e suas mulheres, vítimas diretas ou ameaçados pelo desemprego. O corpo político havia mudado. Não levar em conta os interesses objetivos do eleitorado era um suicídio político certo. Nos Estados Unidos essa situação era mais clara, não só pela tradição democrática do País, mas pela profundidade do desastre social. E foi justamente nos Estados Unidos que a reação política foi mais vigorosa.


Costumo dizer que o New Deal foi a maior revolução política no século XX, mais importante, por suas consequências permanentes, que a Revolução de Outubro na Rússia. Ele abriu para a humanidade a verdadeira terceira via, uma alternativa entre o pleno emprego sem liberdade política da União Soviética, e a liberdade política com alto desemprego do liberalismo econômico tradicional norte-americano. Na perspectiva de hoje, sobretudo entre economistas, há uma tendência a subestimar as conquistas do New Deal, atribuindo-as principalmente à guerra. É um equívoco. A revolução de Roosevelt foi uma revolução política. Para levá-la adiante, ele enfrentou uma feroz resistência do stablishment liberal norte-americano, da mídia, do Congresso, da Suprema Corte, dos banqueiros de Nova Iorque. Só ganhou porque teve o suporte firme da maioria da opinião pública, e a opinião pública só deu esse suporte porque reconheceu avanços objetivos na política.


A essência da economia política do New Deal – e que caracterizou também o Novo Plano alemão e o plano social democrata da Suécia – consistiu na mudança do eixo de acumulação capitalista do sistema financeiro especulativo que prevalecia no liberalismo para o sistema produtivo que veio a prevalecer sob o capitalismo regulado. Partia de uma constatação simples, mais tarde racionalizada por Keynes: se, na depressão, havia, de um lado, empresas com muito dinheiro em caixa sem investir, e, de outro, multidões de desempregados que não tinham dinheiro para comprar os produtos que estavam sobrando nas empresas, era preciso criar, por algum meio, poder de compra ou demanda efetiva nova na economia – e a única força autônoma capaz de fazer isso seria o Estado, através de dispêndio público deficitário.


Não era uma receita fácil de ser aceita pelos liberais econômicos. Na campanha presidencial de 32, não só Hoover, o presidente da depressão, mas também Roosevelt, que se tornaria o presidente do New Deal, comprometeram-se com a pedra de toque do discurso conservador, o orçamento equilibrado - muito parecido com o que aconteceu com Lula e outros candidatos de oposição na campanha de 2002, que também se comprometeram com a política fiscal, não de equilíbrio, mas de superávit primário. A diferença é que Roosevelt, uma vez eleito, percebeu muito rapidamente que insistir na contenção orçamentária seria um desastre, propondo, contra a opinião conservadora corrente e sua própria promessa de campanha, grandes déficits orçamentários sucessivos.


Como isto funciona, da perspectitva econômica? O desemprego e a ociosidade nas fábricas são indicações diretas de que a produção efetiva da economia está num nível inferior a seu potencial de produção. Esse potencial não pode ser plenamente utilizado pelos empresários porque não há demanda para a produção. Os preços caem (deflação) e o investimento se reduz, gerando mais desemprego. A única forma de reverter esse quadro é pelo dispêndio público deficitário, o estímulo ao crédito e a redução de impostos. Note-se que há de ser dispêndio deficitário, porque, se for gasto público coberto por tributo, o que o Estado põe na economia, de um lado, acaba retirando (via tributo) de outro.


O gasto do Estado converte-se em demanda privada, a demanda privada estimula o investimento, o investimento gera emprego, o emprego aumenta mais a base de crédito e a demanda, e assim por diante. Como se partia de uma situação de deflação, não havia risco de aumento dos preços com a reativação da demanda. Isso só viria a acontecer nas vizinhanças do pleno emprego, o que poderia ser controlado, seja pela política fiscal (aumentando impostos), seja via política de rendas – controlando preços e salários. Quanto ao aspecto fiscal, a própria recuperação da economia se encarregaria de levar a um aumento da receita tributária, reduzindo e eventualmente eliminando o déficit.


Retornarei a este ponto adiante, quando enfocar o imperativo de uma política de pleno emprego de estilo keynesiano no Brasil. Entretanto, vocês poderão estar curiosos para saber por que um sistema que funcionou tão bem, no quarto de século de ouro do capitalismo, tenha sido abandonado a partir dos anos 70, sobretudo na Europa, em favor do neoliberalismo – embora não nos Estados Unidos. A meu ver, a razão é, de novo, sociológica. O corpo político nos países industrializados mudou profundamente desde a guerra. O desemprego já não era problema. As classes médias afluentes passaram a dominar o corpo político e, num certo sentido, assumiram a perspectiva conservadora, sobretudo no que diz respeito ao medo da inflação.


O estado do bem estar social, nesses países, acabou vítima de seu próprio êxito. A proteção às camadas sociais inferiores e ao próprio desempregado é tão ampla que o desemprego passou a ser visto como um problema menor que a instabilidade financeira. Fatores propriamente econômicos, por outro lado, desencadearam uma inflação persistente ao longo dos 70, agravada pelo fim do acordo de Bretton Woods de paridades fixas entre as principais moedas, gerando grande instabilidade monetária. Diante disso, políticas de pleno emprego, consideradas inflacionárias, foram abandonadas em nome de políticas de restrições fiscais e monetárias, características de neoliberalismo.


No quadro europeu, a tendência foi reforçada por razões políticas, tendo em vista o projeto de unidade econômica e política. Coincidindo com a quase total hegemonia dos partidos conservadores e neoliberais nas principais economias européias, o projeto de União foi cristalizado segundo as linhas da ortodoxia econômica, na medida em que a ortodoxia era apresentada como a única âncora de uma política econômica prudente comum, pela qual todos os parceiros deveriam alinhar-se. Este contexto foi sacramentado pelo Tratado de Maastricht, que estabelece uma rígida restrição aos déficits fiscais, e pela criação do Banco Central Europeu independente, proibido de financiar os tesouros nacionais e de implementar políticas anticíclicas de expansão do crédito para estimular a demanda.


Em razão dessa política econômica antikeynesiana, os mais populosos países europeus – Alemanha, França, Itália e Espanha – mergulharam numa letargia econômica desde os anos 80, com taxas de desemprego médias que estão hoje em torno de 10%. O economista Amartya Sen, Prêmio Nobel de Economia, observa num livro fascinante, “Desenvolvimento como Liberdade”, que os europeus são mais tolerantes com o desemprego do que os norte-americanos. Ele não avança uma explicação, mas, a meu ver, a explicação é aquela apontada acima, de natureza sociológica. Apesar das altas taxas para padrões históricos, o desemprego europeu atinge uma parte ainda pequena de um corpo político dominado por neoliberais afluentes, independentemente de partidos políticos.


Aqui volto ao caso brasileiro, para retomar o fio da conexão entre crise social e mudança política. Historicamente, tivemos desenvolvimentismo no pós-guerra, mas nosso estado do bem estar social ficou a meio caminho. Além disso, a partir do início dos anos 80, mergulhamos numa crise de crescimento, com taxas medíocres pouco acima de 2% ao longo de duas décadas. O resultado disso foi, entre outras coisas, taxas de desemprego sem precedentes em nossa História a partir da segunda metade dos 90. No campo político, porém, tivemos avanços realmente significativos. A Constituição de 88 – Constituição cidadã, de Ulysses Guimarães – expandiu os direitos de cidadania até limites antes inimagináveis, abarcando desde menores de 16 anos a analfabetos.


Qual é a constituição majoritária, hoje, de nosso corpo político? É de classes médias, classes médias baixas, pobres, analfabetos. Todos, bem ou mal, participam do processo político. É, no entanto, este corpo majoritário de cidadãos que é atingido diretamente pelas altas taxas de desemprego, pelo subemprego, pela falta de perspectiva de vida. É esse quadro sociológico – não meramente o paralelo econômico – que tenho em vista quando imagino a pertinência, para nós, do exemplo do New Deal, assim como a falta de pertinência sociológica do neoliberalismo como modelo de economia política no Brasil contemporâneo.


Foi uma combinação de pressões da comunidade financeira externa e de  subserviência interna das elites dirigentes, indiferentes à realidade sociológica brasileira, que nos empurrou para a economia política neoliberal nos anos 90. Entretanto, pelas razões indicadas, trata-se de um modelo político instável. Em outros países da América do Sul similares ao nosso, como Argentina, Peru, Venezuela e Equador, graves crises políticas ocorrreram recentemente quando a taxa de desemprego ultrapassou 14%. No Brasil, a reação política veio justamente com a eleição de Lula. A crise social continua, porém. Se não for revertida, acabará inevitavelmente em crise política, como mostram as analogias históricas já referidas.


A saída dessa crise está numa política de promoção do pleno emprego, o New Deal brasileiro. De que se trata, essencialmente? A política de pleno emprego se caracteriza por duas vertentes, uma fiscal, via dispêndio público deficitário, outra monetária, via redução do custo e ampliação das disponibilidades de crédito. Os empresários, que tendem a ser extremamente conservadores do ponto de vista fiscal, insistem muito na redução da taxa de juros, mas eles devem ser advertidos para o fato de que crédito gera obrigação, e quando a maioria está desempregada ou com medo de perder o emprego, adianta muito pouco para ativar a demanda agregada oferecer crédito barato.


A força principal de criação de demanda nova é, pois, o dispêndio público inicialmente deficitário, e, na medida em que esse dispêndio for dirigido para a oferta de bens e serviços essenciais pelo Estado, temos um efeito duplo de geração de emprego, um direto – via ampliação da oferta do serviço -, e outro indireto – via demanda de bens e serviços dos novos empregados contratados pelo Estado. Aqui, contudo, é preciso afastar logo um dos mais insistentes fetiches que os neoliberais disseminaram nos últimos anos. O fetiche de que o Estado brasileiro é perdulário e emprega muito. Não vou entrar em detalhe, mas vou lembrar que o emprego público no Brasil como porcentagem do emprego total, segundo o Censo de 2002, era 8,56% - contra 15,7% nos Estados Unidos e 27% na França. Mais ilustrativo é o fato de que, na idade de ouro do capitalismo, nos 25 anos do pós-guerra, entre os países industrializados, de cada 10 empregos criados, seis o eram no setor público. Não deve surpreender porque a principal característica do estado de bem estar social é um serviço público de qualidade e em quantidade suficientes.


Um confronto entre essa política sugerida e a política econômica em curso dá uma indicação do caráter regressivo desta. Desde 1999 que o Governo vem realizando superávit no orçamento primário, atualmente fixado em no mínimo 4,25% do PIB. O que significa isso? Significa que o Estado está retirando da sociedade mais recursos do que lhe está devolvendo sob a forma de demanda efetiva – compra de bens e serviços. Com este excedente forçado ele paga juros, e os juros não são devolvidos à produção por seus detentores privados porque a rentabilidade do over supera à da maioria das atividades produtivas, além de que não há demanda de investimentos.


Isso, como podem notar, é o exato oposto da economia de pleno emprego. É, de fato, uma economia de desemprego. Em vez de criar demanda autônoma, o Estado retira demanda da economia e esteriliza os recursos. Em vez de empregar diretamente, desemprega. Em vez de estimular o investimento produtivo, premia o investimento estéril. Nesse contexto, nunca haverá recursos para recuperar os serviços públicos, por maior que seja sua essencialidade objetiva. Mais importante é atender os compromissos com o FMI, pois destes depende a credibilidade da economia, e a credibilidade da economia é o condão ideológico central da atual economia política: é ela que atrai capitais externos, e os capitais externos são o instrumento do desenvolvimento exclusivo, na visão neoliberal.


Evidentemente que o atual Governo não embarcou na continuidade da política neoliberal como caso pensado. Havia pouca margem para fazer outra coisa no curto prazo. Contudo, dentro das nossas condições sociológicas, ele terá que mudar muito rapidamente, se não quiser enfrentar crises políticas de proporções catastróficas. A forma como acredito que os movimentos sociais poderão constituir o ponto de suporte para uma mudança é sua unificação em torno da proposta de uma política de pleno emprego. No caso de vocês, profissionais da educação, isso é cristalino: a crise de recursos no setor é uma crise de desemprego, e só se reverterá com uma política de pleno emprego. Não tenham dúvida, porém: a resistência neoliberal será feroz, aqui e lá fora, tão feroz quanto foi a resistência ao New Deal nos Estados Unidos nos anos 30. 


A razão objetiva para essa unificação é evidente: entre os privilégios das elites financeiras e as sobras que vão sendo arrecadadas para os miseráveis do Fome Zero, estabeleceu-se uma estranha aliança entre o pico e a base da pirâmide social, com as classes médias, no meio, sendo estranguladas. Os empregados do setor privado ou perdem emprego, ou perdem renda, ou perdem ambos; os empregados do setor público perdem renda e perdem direitos; os servidores autenticamente preocupados com os rumos da educação e da saúde vêem esbarrar suas reivindicações de melhoria na rigidez do superávit primário; os empresários estão espremidos entre a falta de demanda e a exorbitância dos juros; os jovens – e aqui devíamos parar todos para um momento de reflexão – não têm perspectiva de vida; a infra-estrutura econômica a carga do setor público está destroçada. 


Estes são múltiplos aspectos de uma mesma crise econômica, e, contra ela, só existe uma saída reestruturante: a política de pleno emprego. Não vou descer a detalhes econômicos para descrevê-la, mas me deterei num ponto, tendo em vista a justificativa maior em que se apoiou Fernando Henrique para nos impor a recessão punitiva dos últimos oito anos: a inflação. Não existe nenhuma incompatibilidade entre uma política de pleno e o controle da inflação. Quando se sai de uma situação de alto desemprego, a demanda está deprimida, por definição, e evidentemente ela não vai explodir de uma vez. Eventualmente, haverá pontos de estrangulamento e inflação de custos, mas o Governo pode recorrer a controles diretos para combatê-la. Ademais, nas vizinhanças do pleno emprego, e não antes, o Governo pode recorrer a medidas fiscais – como, por exemplo, o aumento de tributos – para conter o excesso de demanda agregada. Esta, de qualquer forma, é uma doença de prosperidade, que deveríamos torcer por apanhar.


Estamos iniciando no Rio o Forum Nacional pelo Pleno Emprego, durante o Eneco – o encontro nacional dos estudantes de economia. É simbólico, porque os jovens são as vítimas maiores da falta de perspectiva no mercado de trabalho. Esperamos reunir os empregados da iniciativa privada, os funcionários públicos, outras categorias profissionais além de economistas, os engenheiros, os sociólogos, os educadores, o pessoal de saúde. O Governo Lula precisa saber que contará com o respaldo da maioria da sociedade para romper com os liames que herdou do Governo Fernando Henrique, que nos amarrou na mais regressiva das políticas, no interesse exclusivo das elites financeiras. Acho que podemos conquistar essa virada, se fizermos com a economia o que se fez com a política nos anos da redemocratização: a unificação dos movimentos sociais em torno de uma proposta de interesse comum, por cima das especificidades e dos interesses particulares, a favor da esmagadora maioria da população e a favor do Brasil. 
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